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Resumo: Trata-se de uma revisão de escopo desenvolvida com o objetivo mapear, sintetizar e 

apresentar as estratégias desenvolvidas para o cuidado a população trans. A pesquisa foi 

realizada seguindo as recomendações do “PRISMA Extension for Scoping Reviews” e incluiu 

artigos que discutissem abordagens, estratégias, dispositivos e ferramentas desenvolvidos para 

o cuidado da população trans, considerando o enfrentamento às dificuldades e particularidades 

na perspectiva dos profissionais e a problemática da relação profissional-paciente no contexto 

do atendimento a este público. A coleta dos dados foi realizada em seis bases de dados em 

junho de 2021 abrangendo artigos, dissertações e teses. A amostra final foi composta por quinze 

artigos publicados entre os anos de 2008 e 2021. As estratégias publicadas eram diversas quanto 

a sua metodologia e contexto de desenvolvimento, e foram apresentadas em duas categorias: 

estratégias educacionais/formativas e estratégias institucionais/organizacionais. Concluiu-se 

que as estratégias existentes se constituem, principalmente, de abordagens educacionais 

voltadas para a conscientização dos profissionais de saúde em relação às necessidades 

específicas e disparidades que envolvem as pessoas trans, sendo estas práticas consideradas 

eficazes e necessárias. 

Palavras-chave: Estratégias de Saúde, Assistência Integral à Saúde, Pessoas Transgênero. 

Abstract: This is a scope review developed with the objective of mapping, synthesizing and 

presenting the strategies developed for the care of the trans public. The research was carried 

out following the recommendations of the PRISMA Extension for Scoping Reviews and 



 

 

included articles that discussed approaches, strategies, devices and tools developed for the care 

of the transgender public, considering the confrontation with difficulties and particularities 

from the perspective of professionals and the problem of the professional-patient relationship 

in the context of care for this public. Data collection was carried out in six databases in June 

2021 covering articles, dissertations and theses. The final sample consisted of fifteen articles 

published between 2008 and 2021. The published strategies were diverse in terms of their 

methodology and development context, and were presented in two categories: 

educational/training strategies and institutional/organizational strategies. It was concluded that 

existing strategies consist mainly of educational approaches aimed at raising the awareness of 

health professionals in relation to the specific needs and disparities that involve trans people, 

and these practices are considered effective and necessary.  

Keywords: Professional-Patient Relations, Comprehensive Health Care, Transgender Persons. 

 

INTRODUÇÃO 

Lésbicas, gays, bissexuais, transsexuais, travestis, transgêneros, queers, intersexuais, 

assexuais, pansexuais e mais (LGBTQIAP+) constituem um grupo que enfrenta desigualdades 

sociais que se refletem em dificuldades no acesso aos serviços de saúde1,2.   Entre as causas de 

tais problemas destacam-se o preconceito e discriminação por parte dos profissionais de saúde, 

o que acarreta a marginalização desta população3,4.  Devido a isso, esses pacientes são mais 

vulneráveis a problemas como o uso de drogas e distúrbios alimentares, além de ter menor 

acesso a serviços de prevenção e maior demanda por cuidado em saúde mental5-7. 

Pessoas trans são aquelas que possuem um sexo ao nascimento divergente da sua 

identidade ou expressão de gênero atuais8. Dentre as minorias sexuais, esse grupo possui maior 

vulnerabilidade a violência e mortalidade, além de ser a população que mais sofre 

discriminação e preconceito9,10. No Brasil, esta vulnerabilidade se ilustra pela prevalência de 



 

 

infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e transtornos mentais, como, 

ansiedade e depressão. Somado a isso, a discriminação e a estigmatização do corpo trans 

impacta o indivíduo, de forma a fazê-lo evitar a procura por atendimento médico até mesmo 

em casos mais graves de saúde, seja por medo ou receio11. 

 Um estudo realizado com pessoas trans mostrou que 61% dos entrevistados já foram 

vítimas de agressão física e que 64% já foram vítimas de violência sexual. Em relação a 

tentativas de suicídio, uma pesquisa realizada nos Estados Unidos evidenciou que a taxa de 

tentativa de autoextermínio antes da transição esteja em torno de 16% a 38%. Já ao analisar o 

tabagismo, aproximadamente 33% das pessoas trans são fumantes, já entre as pessoas cis 

(pessoas que se identificam totalmente com o gênero de nascimento) este valor é de 20%12. 

Estes dados ilustram as iniquidades que envolvem este grupo, evidenciando os fatores 

que contribuem para o apagamento social e agravamento das disparidades, como por exemplo 

a dificuldade de obtenção de renda estável e consequentemente condições adequadas de 

moradia13.  A falta de remuneração adequada devido a exclusão do mercado de trabalho 

ocasiona a dificuldade de obtenção de recursos financeiros para garantir a estabilidade 

necessária para a realização do processo transexualizador14. Além disso, pessoas trans estão 

suscetíveis a riscos advindos do processo transexualizador, como por exemplo o 

desenvolvimento de alguns tipos de câncer e alterações cardiovasculares, o que reforça a 

necessidade de preparo e capacitação dos profissionais de saúde frente as necessidades deste 

público15.  

Levando em consideração a influência negativa do processo histórico de marginalização 

e exclusão dos grupos sociais divergentes dos padrões heteronormativos na sua condição de 

saúde16, fica evidente a necessidade de qualificar o cuidado à população trans, identificando 

práticas acolhedoras e inovadoras e promovendo a divulgação delas. Nesse sentido, realizou-se 

uma revisão de escopo com o objetivo de mapear, sintetizar e apresentar as estratégias 



 

 

desenvolvidas para o cuidado a população trans, além de propor a sensibilização e exposição 

em relação a problemática que envolve o cuidado a este público.  

METODOLOGIA 

Caracterização do estudo 

O presente estudo trata-se de uma revisão de escopo sobre as estratégias desenvolvidas 

para o cuidado a população trans. Esse modelo de revisão sistematizada da literatura permite 

uma análise ampla da produção bibliográfica, resultando em uma apresentação narrativa que 

permite maior compreensão sobre a produção existente em relação a temática proposta17. Para 

sua elaboração utilizou-se a lista de checagem proposta pela Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses – Extension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR).  

A pergunta de pesquisa foi elaborada através do mnemônico População, Contexto e 

Conceito (PCC). A população estudada foi a comunidade trans, o contexto consistiu no cuidado 

à saúde e o conceito as estratégias e ferramentas desenvolvidas. Assim, desenvolveu-se a 

seguinte pergunta: “Quais as estratégias e ferramentas desenvolvidas pelos profissionais de 

saúde no cuidado a população trans?”.  

Critérios de elegibilidade 

Foram incluídos todos os desenhos de estudo, considerando também teses e 

dissertações. Considerou-se elegíveis as publicações científicas e técnicas que discutissem 

abordagens, estratégias, dispositivos e ferramentas desenvolvidos para o cuidado da população 

trans, considerando o enfrentamento às suas dificuldades e particularidades na perspectiva dos 

profissionais, e a problemática da relação profissional-paciente no contexto do atendimento a 

este público. 

Estratégia de busca 



 

 

As seguintes bases de dados foram incluídas para identificação das produções técnicas 

e científicas relacionadas ao tema: PubMed, Scopus, Web of Science, APA PsycNET, SciELO e 

LILACS. O Medical Subject Headings (MeSH) foi consultado para determinação dos 

descritores, tendo como referência os elementos do PCC, os quais foram combinados por meio 

dos operadores booleanos “OR” e “AND” para composição das expressões de busca (Tabela 

1). A busca foi realizada em junho de 2021. As produções científicas e técnicas identificadas 

nas bases de dados foram exportados através do EndNote. Através desta ferramenta, realizou-

se a exclusão das duplicatas de forma automática e, posteriormente, de forma manual pelos 

revisores (TRF e RSTF).  

Tabela 1 – Estratégias de busca nas bases de dados. 

 
Base de Dados Estratégia de busca (Junho, 2021) Resultados 

PubMed 

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed 

((“Transgender” OR “Two-Spirit” OR “Transsexual”) AND 

(“Healthcare” OR “Health Care” OR “Care” OR “Health Center” 

OR “Health Care System” OR “Health System” OR “Healthcare 

System” OR “Health Service” OR “Family Health” OR “Public 

Health” OR "Public Health") AND (“Professional-Patient 

Relations” OR “Professional Patient Relationships” OR “User 
Embracement” OR “Approach” OR “Strategies” OR 

“Interdisciplinary” OR “Multidisciplinary” OR “Cross-

Disciplinary”)) 

1031 

Scopus 

http://www.scopus.com/ 

( ( ( “transgender”  OR  “two-spirit”  OR  “transsexual” )  AND  

( “healthcare”  OR  “health  AND care”  OR  “care”  OR  “health  
AND center”  OR  “health  AND care  AND system”  OR  “health  

AND system”  OR  “healthcare  AND system”  OR  “health  AND 

service”  OR  “family  AND health”  OR  “public  AND health”  

OR  "Public Health" )  AND  ( “professional-patient  AND 
relations”  OR  “professional  AND patient  AND relationships”  

OR  “user  AND embracement”  OR  “approach”  OR  

“strategies”  OR  “interdisciplinary”  OR  “multidisciplinary”  

OR  “cross-disciplinary” ) ) ) 

61 

Web of Science 

http://apps.webofknowledge.com/ 

(((“Transgender” OR “Two-Spirit” OR “Transsexual”)  AND 

(“Healthcare”  OR “Health Care”  OR “Care”  OR “Health 
Center”  OR “Health Care System”  OR “Health System”  OR 

“Healthcare System”  OR “Health Service”  OR “Family Health”  

OR “Public Health”  OR "Public Health")  AND (“Professional-

Patient Relations”  OR “Professional Patient Relationships”  OR 
“User Embracement”  OR “Approach”  OR “Strategies”  OR 

“Interdisciplinary”  OR “Multidisciplinary”  OR “Cross-

Disciplinary”))) 

956 

APA PsycNET 

http://psycnet.apa.org/home 

((“Transgender” OR “Two-Spirit” OR “Transsexual”) AND 

(“Healthcare” OR “Health Care” OR “Care” OR “Health Center” 

OR “Health Care System” OR “Health System” OR “Healthcare 
System” OR “Health Service” OR “Family Health” OR “Public 

Health” OR "Public Health") AND (“Professional-Patient 

Relations” OR “Professional Patient Relationships” OR “User 

Embracement” OR “Approach” OR “Strategies” OR 
“Interdisciplinary” OR “Multidisciplinary” OR “Cross-

Disciplinary”)) 

1392 



 

 

SciELO 

http://www.scielo.org/ 

(“Transgênero” OR “Transexual” OR Transexuais”) AND 
(“Assistência à Saúde” OR “Cuidados de Saúde”) 

30 

(“Transgênero” OR “Transexual” OR Transexuais”) AND 

(multiprofissional) 3 

LILACS 

http://lilacs.bvsalud.org/ 

(“Transgênero” OR “Transexual” OR Transexuais”) AND 

(“Assistência à Saúde” OR “Cuidados de Saúde”) 
95 

TOTAL                                                                                                                                                               3568 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

O processo de seleção dos trabalhos foi realizado por dois revisores (TRF e RSTF) de 

forma cega e duplicada levando em consideração os critérios de elegibilidade. Inicialmente foi 

feita a seleção dos estudos por meio da leitura dos títulos. Em um segundo momento fez-se a 

seleção pela leitura dos resumos, e finalmente dos artigos completos. Todas as discordâncias 

foram discutidas e resolvidas pelos revisores, quando necessário, um terceiro revisor foi 

consultado (JVB), resultando em um consenso.  

Extração dos dados 

Elaborou-se uma planilha com o objetivo de extrair e tabular as principais informações 

de cada trabalho. Os itens estabelecidos para a extração contemplaram os dados gerais da 

publicação (Título, autor e ano), as características dos estudos (País, objetivos, aprovação ética 

e tipo de estudo) e as características da estratégia/ferramenta desenvolvida (Tipo de estratégia, 

objetivos, temas abordados e informações publicadas). A extração dos dados também foi 

realizada em duplicata pelos dois revisores e de forma cega, em casos de possíveis divergências 

ouve a consulta com um terceiro revisor. 

 

RESULTADOS  

Esta estratégia de busca resultou em um total de 3568 trabalhos. No processo de seleção 

dos estudos, 2508 produções técnicas e científicas identificadas foram excluídas pela leitura 

dos títulos e resumos, resultando em 36 artigos para a leitura completa. Ao final, 15 artigos 

http://lilacs.bvsalud.org/


 

 

foram considerados elegíveis para o estudo. A Figura 1 descreve o processo de identificação e 

seleção dos estudos. 

 

  Figura 1: Esquema de seleção e análise dos estudos. 

   Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Ao final da extração dos dados pode-se perceber que os trabalhos se agrupavam em duas 

categorias principais. A primeira categoria foi composta por artigos que divulgassem 

estratégias/ferramentas de caráter educacional, voltadas para a discussão e conscientização em 



 

 

relação a temática LGBTQIAP+18-25. Os dados dos trabalhos (autor, ano e país), o público-alvo 

e a descrição da estratégia desenvolvida estão descritos na Tabela 2.  A segunda categoria foi 

composta por trabalhos que divulgassem estratégias com caráter institucional, compostas por 

instruções, recomendações e diretrizes voltadas para a organização dos serviços26-32. Os dados 

dos trabalhos (autor, ano e país), o público-alvo e as informações gerais publicadas por cada 

trabalho estão descritos na Tabela 3.  

Tabela 2. Estratégias educacionais e formativas desenvolvidas.  

Autor, ano País Público-alvo Estratégia Aplicada 

De Albuquerque et 
al., 201918 Brasil 

Agentes comunitários de 
saúde  

Discussão de casos apresentados pelos ACS sobre a 
temática 

Aurora et al., 202019 Austrália 
Estudantes de 

medicina e médicos  
 

Sessões educacionais de 1 hora abordando as 
experiências e dificuldades dos pacientes trans nos 

serviços de saúde 

Bristol et al., 201820 EUA 
Equipe de saúde do 

Atendimento de Urgência  
 

Aulas on-line seguidas de 2 horas de reunião 
presencial com apresentações, exercícios interativos 

e discussões 

Callahan et al., 201521 EUA 
Profissionais de saúde de um 
Centro de saúde acadêmico  

Palestras e workshops nos setores que deram 
abertura ao programa 

Canavese et al., 
202022 Brasil 

Graduandos e profissionais 
da área da saúde 

Curso online com 30 horas de duração que foi 
disponibilizado gratuitamente, aplicação de dois 

testes de múltipla escolha para avaliação do 
aprendizado e desempenho 

 
Donaldson et al., 

201623 

EUA 
Funcionários de 3 instalações 
de cuidados de longo prazo 

Grupos focais com 1 hora de duração e elaboração 
de treinamento segundo análise dos dados obtidos 

Donisi et al., 202024 Itália Profissionais de saúde 
Curso presencial com 4 módulos disponibilizado 

gratuitamente, aplicação de dois testes para 
verificação da eficácia 

Dullius et al., 202025 Brasil Profissionais de saúde  

Instrumento de análise das necessidades de 
formação dos profissionais de saúde, construído a 

partir das respostas de uma pesquisa online realizada 
com profissionais de saúde 

 Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 Todos os estudos que coletaram dados ou informações de seres humanos foram 

avaliados e aprovados por comitês de ética independentes19,20,22,23,24,25. Os demais estudos não 

necessitavam de aprovação ética18,21,26,27,28,29,30,31,32. Dos 15 trabalhos incluídos, 10 foram 

realizados em países considerados de alta renda19,20,21,23,24,26,28,29,31,32, sendo que destes, 8 foram 



 

 

realizados nos Estados Unidos. Dos estudos não realizados em países de alta renda (total de 

cinco), quatro foram feitos no Brasil18,22,25,30 e um na Argentina27. 

Tabela 3. Informes, estratégias e recomendações organizacionais publicadas. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A maioria dos trabalhos que envolviam estratégias de caráter educacional apresentaram 

como ferramentas cursos e palestras, tendo como público-alvo os profissionais da saúde. Em 

dois trabalhos19,22, as estratégias desenvolvidas englobaram também alunos de cursos de 

graduação, ambos realizados no Brasil. Um outro trabalho18, também realizado no Brasil, foi 

conduzido no cenário da Estratégia da Saúde da Família voltada para os Agentes Comunitários 

de Saúde (ACS).  Entre os trabalhos desta categoria, apenas um estudo25 não apresentou uma 

estratégia de caráter educacional, o qual desenvolveu um instrumento de análise para as 

necessidades de formação dos profissionais de saúde. Com relação aos temas abordados, os 

trabalhos consistiam em assuntos relacionados às particularidades do cuidado a comunidade 

LGBTQIAP+, levando em consideração as terminologias e principais conceitos relacionados à 

identidade de gênero e orientação sexual, bem como as disparidades sofridas por tal público.  

Autor (Ano) País Público-alvo Informações publicadas 

Eckstrand et al., 201726 EUA Serviços de saúde 
Recomendações para adoção e complementação de 

mudanças organizacionais 

Frangella et al., 201827 Argentina Serviços de saúde 

Orientações para a documentação correta e eficaz 

de orientação sexual e identidade de gênero em 

registros eletrônicos 

Goldhammer et al., 
202128 EUA Serviços de saúde 

Recomendações para construção de ambientes 
culturalmente afirmativos 

Hadland et al., 201629 EUA Serviços de saúde 
Estratégias específicas para clínicas e sistemas de 

saúde para construção da prática clínica inclusiva e 

afirmativa 

Ministério da Saúde, 
200830 Brasil 

Serviços e profissionais 
de saúde 

Estratégias de gestão e ação para combater a 
homofobia e promover a equidade institucional 

Nisly et al., 201831 EUA Profissionais de saúde 
Orientações para o desenvolvimento de uma clínica 
culturalmente inclusiva para pacientes e familiares 

de LGBT’s 

Valentine et al., 202132 EUA 
Programa de Saúde 

LGBT da Administração 

de Saúde dos Veteranos  

Barreiras, facilitadores e recomendações em relação 
ao atendimento de veteranos LGBT’s 



 

 

Entre os trabalhos que divulgaram estratégias com caráter institucional, o público-alvo 

mais frequente consistiu nos serviços de saúde de forma geral. As estratégias apresentadas por 

estes trabalhos consistiam em recomendações para a construção de ambientes mais inclusivos 

e afirmativos quanto à identidade de gênero28,29,31, orientações para a documentação correta de 

informações sobre orientação sexual e identidade de gênero em registros eletrônicos27, 

estratégias organizacionais voltadas para mudanças na estrutura e funcionamento dos 

serviços26,30 e recomendações específicas em relação a serviços de atendimento de veteranos 

LGBTQIAP+32. 

 

DISCUSSÃO 

Entre os estudos incluídos nesta revisão, alguns foram direcionados para a população 

LGBTQIAP+ de forma geral, mas sempre abordando as especificidades da população trans. 

Todos os trabalhos realizados em países de baixa renda foram realizados na América Latina, o 

que sugere o apagamento e silenciamento de pesquisas da temática LGBTQIAP+ nos demais 

regiões subdesenvolvidas socioeconomicamente. Bauer33 et al., por meio de uma pesquisa 

qualitativa reforçam a relação entre processo de apagamento social com as condições 

socioeconômicas e demográficas da população, evidenciando a influência que estas condições 

apresentam nas experiências da população trans nos sistemas de saúde.  

O artigo mais antigo incluído nesta revisão é do ano de 2008 e consiste em um informe 

técnico do Ministérios da Saúde do Brasil com estratégias de gestão voltadas para a redução do 

preconceito institucional30. Em relação à cronologia, o próximo estudo é do ano de 201521 e 

entre os demais, a maioria foi realizada a partir do ano de 2018, o que evidencia a recente 

inclusão desta temática na literatura, bem como a escassez de estudos que abordem o assunto 

analisado nesta revisão.  



 

 

No Brasil, também no ano de 2008, houve a regulamentação pelo Ministério da Saúde 

do Processo Transexualizador no Sistema Único de Saúde através da Portaria n. 457 da 

Secretaria de Atenção à Saúde34, garantindo os princípios de universalidade e integralidade, 

bem como regulamentando a segurança do atendimento especializado a todo os pacientes que 

desejem realizar a transição sexual9. E apenas em 2011 houve a publicação da Política Nacional 

de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transsexuais (PNSILGBTT)35, 

importante marco na luta do movimento LGBTQIA+ para a consolidação dos direitos das 

minorias sexuais36.  

Sobretudo, considerando estas importantes conquistas, pessoas trans ainda enfrentam 

graves problemas de acesso ao SUS e consequentemente condições de saúde precárias37. 

Quanto à falta de informação dos profissionais, um estudo qualitativo realizado com 

enfermeiros demonstrou uma grande falta de conhecimento em relação a PNSILGBTT. Seus 

resultados também evidenciaram uma relação direta entre problemas na formação acadêmica 

dos profissionais e a falta de incentivo dos servidores para o aprimoramento de conhecimentos 

em relação à saúde LGBTQIAP+, resultando na insegurança e despreparo destes 

profissionais38.   

Os trabalhos incluídos nesta revisão foram agrupados em duas categorias em relação ao 

tipo de estratégia desenvolvidas, a primeira composta por estudos que divulgaram estratégias 

de caráter educacional e a segunda composta por estratégias de caráter organizacional. Em 

ambos os grupos, as estratégias e informações divulgadas eram diversificadas e apresentavam 

particularidades frente aos cenários onde foram desenvolvidas. A metodologia mais 

desenvolvida foi a educação/formação profissional, e mesmo os trabalhos onde este tipo de 

estratégia não foi desenvolvida, as instruções divulgadas destacavam a importância e as 

necessidades da realização de atividades voltadas para a educação dos profissionais.  



 

 

Em três estudos incluídos nesta revisão20,22,24 foram aplicados questionários após a 

realização das estratégias educacionais desenvolvidas, a fim de verificar a sua eficácia. Em 

todos, os resultados foram positivos quanto à sua contribuição para os profissionais de saúde, 

tendo como principais benefícios o aumento da segurança e a  transformação das atitudes destes 

profissionais no atendimento à população trans. Outros 2 estudos18,19, que apesar de não 

aplicarem instrumentos de avaliação de eficácia da estratégia, também apresentaram em seus 

resultados mudanças positivas após a realização de atividades educativas com os profissionais, 

como por exemplo a maior sensibilização e transformação das atitudes frente à temática 

LGBTQIAP+. Um problema levantado pelos estudos incluídos nesta revisão é a dificuldade de 

identificação das necessidades educacionais em cada serviço. Nesse intuito, o artigo de 

Dullius25 apresenta o desenvolvimento de um instrumento para avaliação destas necessidades, 

que consiste em um questionário para avaliação de 41 itens que abordam conhecimentos e 

atitudes específicas dentro do cuidado a comunidade LGBTQIAP+, incluindo também itens 

específicos para pessoas trans. Os autores também pontuam a escassez deste tipo de instrumento 

para avaliação de necessidades de treinamento no cenário da saúde brasileira, além da sua 

importância na formulação e realização de atividades de educação permanente.  

Um estudo18 foi realizado no contexto da Atenção Primária (AP) na saúde pública 

brasileira, com o intuito de promover a conscientização e educação de ACS em relação a 

temática LGBTQIAP+, tendo um resultado positivo frente a atuação desses profissionais.  A 

metodologia aplicada nesta estratégia corrobora com os resultados do estudo de Guimarães39 et 

al, onde por meio de uma pesquisa qualitativa realizada com ACS concluíram a necessidade do 

desenvolvimento de estratégias educacionais que levem em conta os valores e crenças dos 

profissionais, permitindo que os preconceitos e crenças errôneas sejam desconstruídos de forma 

ética e eficaz.  



 

 

Caceres40 et al. demonstraram a escassez de informação acerca da temática 

LGBTQIAP+ entre profissionais de saúde de serviços de longa permanência, identificando o 

treinamento e a educação permanente como estratégia potencial e eficaz para a capacitação dos 

profissionais. Estas informações concordam com um estudo32 realizado com serviços de saúde 

para veteranos LGBTQIAP+ nos EUA, o qual apesar de não identificar a falta de conhecimento 

como uma barreira primária entre os profissionais que trabalham nesta linha de cuidado, 

reconhece e recomenda o treinamento e educação em saúde como prática essencial para 

eficiência do serviço.   

A inclusão de informações relacionadas a orientação sexual e identidade de gênero em 

sistemas de registro eletrônico consistiu no objetivo de dois estudos nesta revisão21,27. Assim 

como proposto por Silva10 et al., a inclusão do nome social nos serviços de saúde é uma 

estratégia de baixo custo e simples, entretanto ainda existem barreiras sustentadas pelo 

preconceito institucional que parecem transpor tal praticidade, impedindo que pessoas trans 

tenham acesso à integralidade e universalidade propostas para um cuidado em saúde ideal. Os 

autores também destacaram a importância da educação permanente como instrumento potencial 

para conscientização dos profissionais, permitindo assim que o uso do nome social se torne 

uma ferramenta de inclusão.   

Quatro estudos26,28,29,31 divulgaram estratégias e recomendações voltadas para a 

construção e estruturação de serviços mais inclusivos e culturalmente afirmativos para a 

população trans. Estudos que exploraram as experiências de pessoas trans nos serviços de saúde 

mostraram a importância da construção de ambientes acolhedores, sendo que a falta destas 

práticas constitui um dos principais fatores para ineficiência do cuidado prestado41-43. Gomes44 

et al. evidenciaram a falta de conhecimento em relação a estas estratégias organizacionais 

voltadas para construção de ambientes mais inclusivos e afirmativos para a população 

LGBTQIAP+ entre gestores de saúde no Brasil, pontuando a necessidade de desenvolvimento 



 

 

e divulgação de estratégias que sensibilizem estes gestores, o que reforça a importância da 

produção deste tipo de conhecimento e sua constante divulgação. 

Além da divulgação de estratégias e ferramentas, é importante destacar a necessidade 

de desenvolvimento de ações que incentivem e garantam a sua inclusão nos diferentes serviços 

de saúde. Em relação ao cenário da saúde pública brasileira, uma possível proposta seria o 

desenvolvimento de políticas públicas específicas para adequação e reorganização dos serviços 

já existentes, sendo que estas ações são de fato necessárias para a construção do cuidado integral 

e de qualidade. Alguns serviços especializados nesta linha de cuidado, como por exemplo, 

ambulatórios específicos para pessoas trans, têm sido desenvolvidos com a proposta de 

formação de profissionais capacitados para lidar com as suas particularidades e necessidades. 

Apesar de seus benefícios para estas pessoas, a criação destes serviços faz parte de políticas 

afirmativas temporárias, no sentido de sensibilização e preparação dos futuros profissionais de 

saúde, garantindo acesso facilitado a comunidade trans e ampliando a realização de pesquisas 

científicas.  

A principal limitação desta revisão foi o baixo índice de verificação da eficácia das 

estratégias divulgadas pelos estudos, o que dificulta uma análise crítica sobre a sua 

aplicabilidade e eficiência dentre os diversos contextos do cuidado em saúde. Também é 

importante ressaltar a escassez de estudos que publiquem de forma prática e instrutiva a 

elaboração e metodologia de estratégias voltadas para o cuidado de pessoas trans, tornando a 

sua replicabilidade mais difícil. A baixa de diversidade de estudos que desenvolvam estratégias 

em diferentes cenários e níveis de cuidado em saúde também constituiu um fator crítico para a 

sua replicabilidade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 



 

 

 

Esta revisão buscou identificar as estratégias disponíveis na literatura desenvolvidas 

com o intuito de aprimorar o cuidado a população trans, além de sensibilizar os profissionais 

de saúde através da exposição da problemática que envolve o cuidado a este público. Os estudos 

demonstraram que as estratégias existentes se constituem, principalmente, de abordagens 

educacionais voltadas para a conscientização dos profissionais de saúde em relação às 

necessidades específicas e disparidades que envolvem este público. Estas estratégias voltadas 

para a educação têm se mostrado eficazes e são apresentadas como importante ferramenta para 

construção de serviços inclusivos, acolhedores e afirmativos, e consequentemente 

proporcionam um aumento no acesso de pessoas trans aos serviços de saúde.  

Existe uma escassez de estudos voltados para o desenvolvimento de estratégias e 

ferramentas específicas para o cuidado de pessoas trans, e da realização de testes quanto à 

eficiência e aplicabilidade das estratégias divulgadas. Os estudos disponíveis são recentes, o 

que mostra que a discussão em torno desta temática e sua divulgação científica ainda estão 

conquistando o seu espaço na literatura. Assim, destaca-se a importância da realização de mais 

estudos voltados para entender as necessidades e iniquidades do atendimento de pessoas trans, 

bem como o desenvolvimento de estratégias e ferramentas que possam ser replicadas nos 

diferentes cenários que envolvam o cuidado em saúde desta população. 
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ANEXO  

NORMAS DE FORMATAÇÃO – REVISTA CIÊNCIA E SAÚDE COLETIVA 

 

Seções da publicação 

 

Editorial: de responsabilidade dos editores chefes ou dos editores convidados, deve ter no 

máximo 4.000 caracteres com espaço. 

Artigos Temáticos: devem trazer resultados de pesquisas de natureza empírica, 

experimental, conceitual e de revisões sobre o assunto em pauta. Os textos de pesquisa não 

deverão ultrapassar os 40.000 caracteres. 

Artigos de Temas Livres: devem ser de interesse para a saúde coletiva por livre 

apresentação dos autores através da página da revista. Devem ter as mesmas características 

dos artigos temáticos: máximo de 40.000 caracteres com espaço, resultarem de pesquisa e 

apresentarem análises e avaliações de tendências teórico-metodológicas e conceituais da 

área. 

Artigos de Revisão: Devem ser textos baseados exclusivamente em fontes secundárias, 

submetidas a métodos de análises já teoricamente consagrados, temáticos ou de livre 

demanda, podendo alcançar até o máximo de 45.000 caracteres com espaço. 

Opinião: texto que expresse posição qualificada de um ou vários autores ou entrevistas 

realizadas com especialistas no assunto em debate na revista; deve ter, no máximo, 20.000 

caracteres com espaço. 

Resenhas: análise crítica de livros relacionados ao campo temático da saúde coletiva, 

publicados nos últimos dois anos, cujo texto não deve ultrapassar 10.000 caracteres com 

espaço. Os autores da resenha devem incluir no início do texto a referência completa do livro. 

As referências citadas ao longo do texto devem seguir as mesmas regras dos artigos. No 

momento da submissão da resenha os autores devem inserir em anexo no sistema uma 

reprodução, em alta definição da capa do livro em formato jpeg. 

Cartas: com apreciações e sugestões a respeito do que é publicado em números anteriores 

da revista (máximo de 4.000 caracteres com espaço). 

Observação: O limite máximo de caracteres leva em conta os espaços e inclui da palavra 

introdução e vai até a última referência bibliográfica. 

O resumo/abstract e as ilustrações (figuras/ tabelas e quadros) são considerados à parte. 

 

 

Apresentação de manuscritos 

 

 

1. Os originais podem ser escritos em português, espanhol, francês e inglês. Os textos em 

português e espanhol devem ter título, resumo e palavras-chave na língua original e em 

inglês. Os textos em francês e inglês devem ter título, resumo e palavras-chave na língua 

original e em português. Não serão aceitas notas de pé-de-página ou no final dos artigos. 

2. Os textos têm de ser digitados em espaço duplo, na fonte Times New Roman, no corpo 12, 

margens de 2,5 cm, formato Word (de preferência na extensão .doc) e encaminhadoapenas 

pelo endereço eletrônico (http://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo) segundo as 

orientações do site. 

3. Os artigos publicados serão de propriedade da revista C&SC, ficando proibida a 

reprodução total ou parcial em qualquer meio de divulgação, impressa ou eletrônica, sem a 

prévia autorização dos editores-chefes da Revista. A publicação secundária deve indicar a 

http://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo)


 

 

fonte da publicação original. 

4. Os artigos submetidos à C&SC não podem ser propostos simultaneamente para outros 

periódicos. 

5. As questões éticas referentes às publicações de pesquisa com seres humanos são de inteira 

responsabilidade dos autores e devem estar em conformidade com os princípios contidos na 

Declaração de Helsinque da Associação Médica Mundial (1964, reformulada em 1975,1983, 

1989, 1989, 1996 e 2000). 

6. Os artigos devem ser encaminhados com as autorizações para reproduzir material 

publicado anteriormente, para usar ilustrações que possam identificar pessoas e para 

transferir direitos de autor e outros documentos. 

7. Os conceitos e opiniões expressos nos artigos, bem como a exatidão e a procedência das 

citações são de exclusiva responsabilidade dos autores. 

8. Os textos são em geral (mas não necessariamente) divididos em seções com os títulos 

Introdução, Métodos, Resultados e Discussão, às vezes, sendo necessária a inclusão de 

subtítulos em algumas seções. Os títulos e subtítulos das seções não devem estar organizados 

com numeração progressiva, mas com recursos gráficos (caixa alta, recuo na margem etc.). 

9. O título deve ter 120 caracteres com espaço e o resumo/abstract, com no máximo 1.400 

caracteres com espaço (incluindo a palavra resumo até a última palavra-chave), deve 

explicitar o objeto, os objetivos, a metodologia, a abordagem teórica e os resultados do estudo 

ou investigação. Logo abaixo do resumo os autores devem indicar até no máximo, cinco (5) 

palavras-chave. palavras-chave/keywords. Chamamos a atenção para a importância da 

clareza e objetividade na redação do resumo, que certamente contribuirá no interesse do leitor 

pelo artigo, e das palavras-chave, que auxiliarão a indexação múltipla do artigo. 

As palavras-chave na língua original e em inglês devem constar obrigatoriamente no 

DeCS/MeSH. 

(http://www.ncbi.nlm.nih.gov/mesh/e http://decs.bvs.br/). 

 

10. Passa a ser obrigatória a inclusão do ID ORCID no momento da submissão do artigo. 

Para criar um ID ORCID acesse: http://orcid.org/content/initiative10. Na submissão dos 

artigos na plataforma da Revista, é obrigatório que apenas um autor tenha o registro no 

ORCID (Open Researcher and Contributor ID), mas quando o artigo for aprovado e para 

ser publicado no SciELO, todos os autores deverão ter o registro no ORCID. Portanto, aos 

autores que não o têm ainda, é recomendado que façam o registro e o validem no 

ScholarOne. Para se registrar no ORCID entre no site (https://orcid.org/) e para validar o 

ORCID no ScholarOne, acesse o site (https://mc04.manuscriptcentral.com/csc- scielo), e 

depois, na página de Log In, clique no botão Log In With ORCID iD. 

 

 

Autoria 

 

1. As pessoas designadas como autores devem ter participado na elaboração dos artigos de 

modo que possam assumir publicamente a responsabilidade pelo seu conteúdo. A 
qualificação como autor deve pressupor: a) a concepção e o delineamento ou a análise e 

interpretação dos dados, b) redação do artigo ou a sua revisão crítica, e c) aprovação da versão 

a ser publicada. 

2. O limite de autores no início do artigo deve ser no máximo de oito. Os demais autores 

serão incluídos no final do artigo. 

3. Em nenhum arquivo inserido, deverá constar identificação de autores do manuscrito. 

 

Nomenclaturas 
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1. Devem ser observadas rigidamente as regras de nomenclatura de saúde pública/saúde 

coletiva, assim como abreviaturas e convenções adotadas em disciplinas especializadas. 

Devem ser evitadas abreviaturas no título e no resumo. 

2. A designação completa à qual se refere uma abreviatura deve preceder a primeira 

ocorrência desta no texto, a menos que se trate de uma unidade de medida padrão. 

 

Ilustrações e Escalas 

 

1. O material ilustrativo da revista C&SC compreende tabela (elementos demonstrativos 

como números, medidas, percentagens, etc.), quadro (elementos demonstrativos com 

informações textuais), gráficos (demonstração esquemática de um fato e suas variações), 

figura (demonstração esquemática de informações por meio de mapas, diagramas, 

fluxogramas, como também por meio de desenhos ou fotografias). Vale lembrar que a revista 

é impressa em apenas uma cor, o preto, e caso o material ilustrativo seja colorido, será 

convertido para tons de cinza. 

2. O número de material ilustrativo deve ser de, no máximo, cinco por artigo (com limite 

de até duas laudas cada), salvo exceções referentes a artigos de sistematização de áreas 

específicas do campo temático. Nesse caso os autores devem negociar com os editores- 

chefes. 

3. Todo o material ilustrativo deve ser numerado consecutivamente em algarismos arábicos, 

com suas respectivas legendas e fontes, e a cada um deve ser atribuído um breve título. Todas 

as ilustrações devem ser citadas no texto. 

4. Tabelas e quadros devem ser confeccionados no programa Word ou Excel e enviados com

 título e fonte. OBS: No link do IBGE 

(http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv23907.pdf) estão as orientações para 

confeccionar as tabelas. Devem estar configurados em linhas e colunas, sem espaços extras, 

e sem recursos de “quebra de página”. Cada dado deve ser inserido em uma célula separada. 

Importante: tabelas e quadros devem apresentar informações sucintas. As tabelas e quadros 

podem ter no máximo 15 cm de largura X 18 cm de altura e não devem ultrapassar 
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